
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 96.070 - SP (2011/0225101-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ITAUSEG SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO PENTEADO MENDONÇA E OUTRO(S)
  DARCIO JOSÉ DA MOTA E OUTRO(S)
  INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : REYNALDO TODESCAN 
ADVOGADO : SILVANA CHIAVASSA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ARBITRAMENTO COM 
FULCRO NO ART. 20, § 3º DO CPC. PRECEDENTES. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Com relação à fixação da verba honorária, conforme entendimento 
desta Corte, quando o Acórdão proferido é de cunho condenatório, devem 
os honorários advocatícios ser fixados entre o mínimo de 10% e o máximo 
de 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20, § 3º, do 
Código de Processo Civil. (REsp 1099329/DF, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 17/05/2011). 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 96.070 - SP (2011/0225101-9)
  

AGRAVANTE : ITAUSEG SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO PENTEADO MENDONÇA E OUTRO(S)
  DARCIO JOSÉ DA MOTA E OUTRO(S)
  INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : REYNALDO TODESCAN 
ADVOGADO : SILVANA CHIAVASSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por ITAUSEG SAÚDE S/A contra 

decisão de minha lavra, que negou provimento ao agravo, por entender correto o arbitramento 

dos honorários advocatícios com fulcro no art. 20, § 3º do CPC, pela natureza condenatória 

da sentença.

Nas razões do agravo regimental (fls. 380-386), a parte agravante sustenta, em 

síntese, que os honorários devem ser fixados entre os limites de 10% e 20% sobre o valor da 

causa, ao argumento de que não houve repercussão econômica imediata, ou seja, não há 

qualquer valor a ser reembolsado ao agravado.

Pede a reforma da decisão impugnada.

É o relatório.
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ADVOGADOS : ANTÔNIO PENTEADO MENDONÇA E OUTRO(S)
  DARCIO JOSÉ DA MOTA E OUTRO(S)
  INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : REYNALDO TODESCAN 
ADVOGADO : SILVANA CHIAVASSA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ARBITRAMENTO COM 
FULCRO NO ART. 20, § 3º DO CPC. PRECEDENTES. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Com relação à fixação da verba honorária, conforme entendimento 
desta Corte, quando o Acórdão proferido é de cunho condenatório, devem 
os honorários advocatícios ser fixados entre o mínimo de 10% e o máximo 
de 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20, § 3º, do 
Código de Processo Civil. (REsp 1099329/DF, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 17/05/2011). 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar. A parte agravante não apresentou 

argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada.

Importante frisar que é descabida a alegação de que não há repercussão 

imediata do valor da condenação ou de que não há valor a ser reembolsado ao agravado. 

Observe-se as razões do acórdão recorrido:

"De fato trata-se de ação condenatória e de valor mensurável, cabendo a 
modificação da sentença para fixar os honorários advocatícios em 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º 
do Código de Processo Civil" (fl. 266).

Destarte, mantenho a decisão monocrática por seus próprios fundamentos, in 

verbis:
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2. Conforme o entendimento jurisprudencial desta Corte de Justiça, 
quando o acórdão proferido é de natureza condenatória devem os 
honorários advocatícios ser fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 
20% sobre o valor da condenação.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SENTENÇA 

CONDENATÓRIA - ARTIGO 20, § 3º, DO CPC - FIXAÇÃO ENTRE 10% E 20% 

SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 

IMPROVIMENTO.

Com relação à fixação da verba honorária, conforme entendimento desta Corte, 

quando o Acórdão proferido é de cunho condenatório, devem os honorários 

advocatícios ser fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o 

valor da condenação, nos termos do artigo 20, § 3º, do Código de Processo 

Civil. Nesse sentido: REsp 975.286/RS, Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA 

RIBEIRO, DJ 21.9.07; REsp 908.073/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 

DJ 7.3.07.

Dessa forma, condenada a empresa ré, que terá de subscrever certo número de 

ações ou a pagar indenização equivalente, bem como a pagar indenização 

pelos dividendos, juros sobre capital próprio e eventuais bonificações relativos a 

tais ações. A regra a ser aplicada é a de percentual sobre a mesma. Irretocável, 

portanto, o Acórdão recorrido que arbitrou os honorários em 10% sobre o valor 

da condenação.

O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a conclusão 

alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 32.133/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 25/10/2011).

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

FIXAÇÃO EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. AÇÃO 

DE CUNHO CONDENATÓRIO. VIOLAÇÃO DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 

20 DO CPC.

MODIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. HONORÁRIOS FIXADOS SOBRE O 

VALOR DA CONDENAÇÃO. SÚMULA 514 DO STF.

1. Em sede de ação rescisória, há possibilidade de reforma não apenas de 

questões relativas ao mérito (questões principais), como também em relação a 

questões acessórias, como honorários advocatícios.

2. Possibilidade de ajuizamento de ação rescisória para discussão de questão 

(verba honorária) que não tenha sido objeto de anterior irresignação recursal. 

Aplicação da Súmula 514 do STF.

2. Nas ações de cunho condenatório, os honorários devem ser arbitrados pelo 

juiz entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação. 

Aplicação da regra do § 3º do art. 20 do CPC.

3. A fixação do valor da causa como base de cálculo da verba honorária, em 

ações de carga condenatória, viola texto expresso de lei (art. 485, V, do CPC).

4. Ação rescisória julgada procedente.

5. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

(REsp 1099329/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Rel. p/ Acórdão Ministro 

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

22/03/2011, DJe 17/05/2011).

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO.

CONDENAÇÃO. PERCENTUAL DO ARTIGO 20, § 3º, DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO CIVIL. OBEDIÊNCIA. INCIDÊNCIA SOBRE VALOR DA 

CONDENAÇÃO.

1. Havendo condenação, não é adequada a estipulação da verba honorária 

tomando-se por base o valor da causa, critério adotado somente para as 

hipóteses previstas no § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil.

2. "Conforme entendimento desta Corte, quando o acórdão proferido é de cunho 

condenatório, devem os honorários advocatícios ser fixados entre o mínimo de 

10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 

20, § 3º, do Código de Processo Civil" (EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 

718402/RS, Terceira Turma, DJe 18/11/2008).

3. Recurso Especial conhecido e provido.

(REsp 570.026/RJ, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, 

julgado em 23/02/2010, DJe 08/03/2010).

Deste modo, não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão 
recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. 
No caso concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do 
STJ, que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também aos 
recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0225101-9 AREsp 96.070 / SP

Números Origem:  03829946620108260000  1220192008  3829946620108260000  5830320081220194  
990103829948

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAUSEG SAÚDE S/A
ADVOGADOS : DARCIO JOSÉ DA MOTA E OUTRO(S)

ANTÔNIO PENTEADO MENDONÇA E OUTRO(S)
INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR E OUTRO(S)
OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

AGRAVADO : REYNALDO TODESCAN
ADVOGADO : SILVANA CHIAVASSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITAUSEG SAÚDE S/A
ADVOGADOS : DARCIO JOSÉ DA MOTA E OUTRO(S)

ANTÔNIO PENTEADO MENDONÇA E OUTRO(S)
INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR E OUTRO(S)
OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

AGRAVADO : REYNALDO TODESCAN
ADVOGADO : SILVANA CHIAVASSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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